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CONTRATO nº 102/2026 

INEXIGIBILIDADE nº 008/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1.213/2026 

 

MUNICÍPIO DE CONDOR/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

inscrito no CNPJ sob nº 88.437.926/0001-90, com sede administrativa na Rua 

Ipiranga nº 22, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal RÔMULO 

TEIXEIRA CARVALHO, portador do CPF nº 023.666.110-80 e do RG nº 

1105044182 SJS/RS, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, nº 

465, Centro, Condor/RS, doravante designado CONTRATANTE. 

THIAGO FELTES MARQUES LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 62.233.052/0001-65, com sede na Rua Rio Branco, nº 

1853, na cidade de Taquara/RS, representada pelo Sr. THIAGO FELTES 

MARQUES, brasileiro, portador do CPF nº 015.032.160-04, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa prestadora de serviços 

técnicos profissionais de assessoria e consultoria na elaboração, atualização e adequação da Legislação 

Ambiental do Município de Condor/RS, em conformidade com os detalhamentos contidos no Processo 

Administrativo nº 1.213/2026 - Inexigibilidade nº 008/2026.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 

2.1. O regime de execução do contrato será de forma remota e presencial de acordo com as demandas 

e necessidades emergentes da contratante e com a forma prevista no Processo Administrativo nº 

1.213/2026 - Inexigibilidade nº 008/2026. 

2.2. A contratada deverá realizar o levantamento das necessidades administrativas, definição das 

demandas prioritárias e alinhamento do objeto a ser desenvolvido. 

2.3. A contratada deverá promover a elaboração das minutas legislativas e documentos técnicos 

relacionados à atualização e adequação da legislação ambiental municipal, observando as normas 

federais, estaduais e municipais aplicáveis, bem como as particularidades e necessidades da 

contratante. 

2.4. As minutas preliminares elaboradas deverão ser encaminhadas à contratante para análise 

técnica e administrativa, podendo a contratante solicitar reuniões complementares, ajustes, 

adequações, correções e esclarecimentos necessários ao aperfeiçoamento dos documentos elaborados. 

2.5. A contratada deverá prestar suporte técnico especializado durante a tramitação e avaliação das 

minutas legislativas, inclusive mediante participação em reuniões técnicas com setores da 

Administração Municipal, Conselho Municipal de Meio Ambiente e, quando solicitado, junto à Câmara 

Municipal de Vereadores. 

2.6. Finalizadas as análises e adequações solicitadas pela contratante, a contratada deverá entregar 

as versões definitivas das minutas legislativas e documentos técnicos correspondentes, aptos para 

encaminhamento e tramitação junto aos órgãos competentes. 

2.7. Durante a vigência contratual, a contratada deverá manter assessoramento e suporte técnico 

contínuo à contratante, visando auxiliar na implementação, execução e acompanhamento das 

alterações legislativas e regulamentações decorrentes do objeto contratado. 

2.8. A execução do contrato será de forma contínua durante a vigência contratual e de acordo com a 

forma prevista no Processo Administrativo nº 1.213/2026 - Inexigibilidade nº 008/2026. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO: 

3.1. Pelos serviços prestados o contratante pagará à contratada o valor total de R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais), que será pago em duas parcelas de igual valor. 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, deslocamento, alimentação, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas serão suportadas por meio da classificação orçamentária adequada às leis 

orçamentárias de 2026, classificadas nos autos do processo pelo Departamento de Contabilidade do 

Município, sob a seguinte rubrica: 

Descrição da Despesa 

Cód. 

Red. 

Despesa Projeto/Atividade Cód.Cat.Eco 

3741 0801 20 122 10 2 138 Gestão Administrativa da 

Secretaria da A 

339039050

000 

SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS 

 

Fonte de Recurso 

1500 Recursos não Vinculados de Impostos 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: 

5.1. O presente contrato terá prazo de vigência até o dia 11 de junho de 2027, conforme 

Cronograma Físico-Financeiro, iniciando-se a partir da emissão da Nota de Empenho pelo contratante. 

5.2. O presente contrato poderá ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário 

à conclusão do objeto, nos termos do que dispõe o art. 6º, XVII da Lei nº 14.133/2021. 

5.3. A prorrogação do prazo fica a exclusivo critério do interesse público e somente será possível 

quando houver necessidade comprovada e que atenda os termos do art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4. Se a época de execução dos serviços incidir em período que não seja possível executá-lo a 

prorrogação far-se-á mediante requerimento da empresa contratada e autorização expressa do 

contratante. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇOS: 

6.1. A fiscalização dos serviços será de inteira responsabilidade do contratante através de um 

servidor designado pela Secretaria Municipal da Agricultura e Desenvolvimento Rural. 

6.2. A gestão do presente contrato ficará a cargo do servidor Sr. CLÊNIO DA SILVA AMARAL 

investido no cargo de Secretário Municipal da Agricultura e Desenvolvimento Rural e a fiscalização da 

prestação dos serviços ficará a cargo do servidor Sr. RUDI ELSENBACH, investido no cargo de 

Engenheiro Agrônomo. 

6.3. Ao Gestor do contrato compete a coordenação da execução contratual, o acompanhamento do 

cumprimento das obrigações pactuadas, a adoção de providências administrativas necessárias à boa 

execução do contrato e a interlocução com a Contratada e com os setores competentes da contratante. 

6.4. Ao Fiscal do Contrato compete o acompanhamento direto da execução dos serviços, a 

verificação da conformidade com o Termo de Referência e com as cláusulas contratuais, o controle da 
qualidade, dos prazos e dos resultados, bem como a comunicação ao Gestor do Contrato acerca de 

eventuais falhas ou irregularidades constatadas. 

6.5. A atuação do Gestor e do Fiscal do contrato não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, falhas, imperfeições técnicas 

ou vícios na entrega do objeto, não implicando corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, 

nos termos dos arts. 117, §3º, 120 e 122 da Lei nº 14.133/2021. 

CLAUSULA SÉTIMA – DA ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

7.1. Os serviços prestados em desconformidade com as especificações técnicas previstas no Processo 
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Administrativo nº 1.213/2026 – Inexigibilidade nº 008/2026 não serão aceitas pelo contratante. 

7.2. Os serviços objeto deste contrato poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,      quando 

estiverem em desacordo com as cláusulas e condições nele estabelecidas. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

8.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos termos do art. 124, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e também nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pelo contratante: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, em face de 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 

antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 

correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução do serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 

tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição  objetiva de risco 

estabelecida no contrato. 

8.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, 

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços. 

8.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação. 

8.4. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, 

esses serão fixados por meio da  aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do 

orçamento-base da contratante sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do 

aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

8.5. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro  deverá ser formulado durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8.6. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

8.7.  A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela contratado, das prestações 

determinadas pelo contratante no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 

máximo de 01 (um) mês. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE        PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será realizado em duas parcelas, sendo a primeira no valor de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais), em até 05 (cinco) dias após o recebimento da Nota de Empenho e emissão da Nota Fiscal, 
e a segunda parcela no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), após a conclusão das etapas 
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relacionadas à finalização das minutas legislativas e início da fase de assessoramento e suporte técnico, 

mediante comprovação da adequada execução dos serviços e apresentação da documentação fiscal 

competente, atesto de recebimento e aprovação pela fiscalização da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural e emissão da Nota Fiscal.  

9.2. A contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na contratação. 

9.3. Os pagamentos dependem das notas fiscais emitidas pela contratada, as quais devem conter 

obrigatoriamente as seguintes informações: Processo 1.213/2026 - Inexigibilidade 008/2026 e 

Número de Empenho. 

9.4. O pagamento da fatura será efetuado mediante transferência bancária em favor da contratada, 

ressalvado decisão judicial em contrário. 

9.5. A nota fiscal relativa ao faturamento deverá conter o visto e aprovação do agente responsável 

pela fiscalização. 

9.6. O pagamento será efetuado pelo contratante após a nota fiscal ter sido conferida e atestada 

pela fiscalização do contratante, sendo permitido o recolhimento do ISS pelo Município, dependendo 

do tipo de composição tributária da contratada. 

9.7. A entrada da nota fiscal no protocolo do contratante deverá acontecer em até 15 dias do mês 

subsequente ao da execução do serviço. 

9.8. Caso a contratada, por qualquer motivo, retenha ou atrase a entrega da nota fiscal, impedindo 

a conclusão do processo de pagamento, dará direito ao contratante de prorrogar o prazo de pagamento. 

9.9. Fica o contratante autorizado a deduzir dos pagamentos devidos à contratada os valores de 
natureza trabalhista e tributária, encargos, indenizações etc., na ocorrência de condenação em 

processo judicial e/ou administrativo em que a contratada seja sucumbente. A retenção será 

efetivada e mantida em favor do contratante até que a contratada prove o cumprimento da obrigação 

que deu causa à retenção. 

9.10. A Nota Fiscal que apresentar incorreções será devolvida à contratada e o prazo para o 
pagamento passará a contar somente a partir da data da reapresentação do documento considerado 

válido pelo contratante. 

9.11. Sempre que solicitado pelo contratante a contratada deverá apresentar toda a documentação 

comprobatória de sua  regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, sob pena de aplicação das 

sanções previstas nesse contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

10.1. A contratada se responsabilizará pela escorreita execução dos serviços ora contratados. 

10.2. Ficam sob a exclusiva responsabilidade da contratada o recolhimento de  todas as obrigações e 
encargos trabalhistas, previdenciários,     fiscais e comerciais inerentes ao objeto desta contratação, bem 

como a concordância da possibilidade de eventual tributação na fonte de obrigações sociais e 

tributárias cuja competência seja do contratante. 

10.3. A contratada responsabilizar-se integralmente pela segurança e gestão de seu pessoal, 

observando a legislação trabalhista e de segurança do trabalho, isentando a contratante de qualquer 

responsabilidade por acidentes de trabalho ou demais ocorrências de natureza civil ou criminal. 

10.4. A contratada responde por todos os danos causados ao contratante ou a terceiros 

decorrentes da má prestação dos serviços. 

10.5. A contratada deverá manter o preço contratado até o final   da execução do presente instrumento, 
salvo situações excepcionais devidamente justificadas e fundamentadas que venham acarretar 

reajuste ou reequilíbrio contratual. 

10.6. A contratada deverá comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito 

ou de força maior que gerem fato impeditivo ou modificativo da execução do contrato. 

10.7. A contratada não poderá transferir direitos e/ou obrigações,     no todo ou em parte, decorrentes 
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deste procedimento sem prévia e expressa autorização do contratante. 

10.8. Deverá a contratada acatar as orientações e determinações da fiscalização designada pela 

contratante, quanto ao acompanhamento, conferência e avaliação da execução dos serviços, ciente de 

que estes poderão ser recusados caso não atendam aos padrões de qualidade exigidos. 

10.9. A equipe de pessoal disponibilizada pela contratada para prover a execução dos serviços deverá 

ser adequada e capacitada para executar a tarefas objeto deste contrato. 

10.10. A contratada deverá manter atualizados seus dados cadastrais, comunicando ao setor 

competente da contratante qualquer alteração de endereço, telefone, e-mail ou outras informações 

relevantes durante a vigência contratual. 

10.11. A contratada deverá garantir o sigilo, a confidencialidade e a ética profissional no tratamento 

de todas as informações, dados e documentos a que tiver acesso em razão da execução do contrato, 

comprometendo-se a utilizá-los exclusivamente para os fins contratuais, nos termos da legislação 

vigente 

10.12. A contratada se obriga, também, manter durante toda a execução deste contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

técnicas exigidas na contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 

CONTRATANTE: 

11.1. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços contratados, de forma contínua, diretamente 

ou por meio de servidores formalmente designados. 

11.2. Notificar a contratada, por escrito, acerca de quaisquer falhas, imperfeições ou irregularidades 

verificadas na execução do objeto, para que sejam sanadas no prazo assinalado. 

11.3. Prestar as informações, orientações e esclarecimentos necessários à adequada execução dos 

serviços, sempre que solicitados. 

11.4. Avaliar a qualidade dos serviços prestados, podendo rejeitá-los, total ou parcialmente, mediante 

justificativa formal, sem prejuízo da responsabilidade da contratada. 

11.5. Aplicar as sanções administrativas cabíveis, quando constatado o descumprimento das 

obrigações contratuais, na forma prevista neste contrato e na legislação vigente. 

11.6. Atestar o recebimento definitivo dos serviços, por meio da conferência e validação da nota fiscal 

ou fatura, encaminhando-a à área competente para pagamento, nos prazos e condições pactuados. 

11.7. Efetuar o pagamento em favor da contratada no prazo e na forma estipulados neste contrato 

mediante a apresentação de documento hábil de liquidação, bem como promover todos os atos 

inerentes à retenção na fonte das obrigações sociais e tributárias. 

11.8.  Prestar à contratada todas as informações necessárias e sempre que lhe forem solicitadas por 

escrito, em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

12.1. Constituirão motivos para   extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

todos aqueles previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
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VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante. 

12.2. A contratada terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I – Não pagamento, pelo contratante, dos valores previstos neste contrato; 

II - atraso superior a 02 (dois) meses, contados da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela contratante por despesas de serviços. 

12.3. - As hipóteses de extinção a que se referem os incisos I, II do item acima observarão as 

seguintes disposições: 

I - Assegurarão à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

12.4. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da contratante; 

III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula com promissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

12.5. A extinção determinada por ato unilateral do contratante e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

12.6. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do contratante, a contratada será ressarcida 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

12.7. A extinção determinada por ato unilateral do contratante poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

contratante; 

II - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao contratante 

por eventuais multas aplicadas. 

12.8. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 12.7 ficará a critério do contratante, 

que poderá dar continuidade aos serviços por execução direta ou indireta. 

12.9. Na hipótese do inciso II do caput do item 12.7 o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do Secretário(a) Municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES: 

13.1. A contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações previstas no art. 155 

da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como quando: 

I - dar causa à inexecução total ou parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução total ou parcial do contrato que cause grave dano ao contratante, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - deixar de entregar a documentação exigida; 

IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.condor.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124iid


 

 

   Estado do Rio Grande do Sul 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDOR 

 Assessoria Jurídica 

Rua: Ipiranga, 22   Fone: (0xx) 55 3379-1133 / 1121 Ramal 334 

E-mail: juridico@condor.rs.gov.br               end. Eletrônico: www.condor.rs.gov.br 
 

VI - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII  - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

IX - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº 

14.133/2021 as seguintes sanções: 

I - advertência; 

 II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a contratante; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

13.4. A sanção prevista no inciso I do item 13.2. será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do item 13.1., quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

13.5. A sanção prevista no inciso II do item 13.2. será calculada na forma do edital ou do contrato, e 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.6. A sanção prevista no inciso III do item 13.2. será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.7. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo 

de 06 (seis) anos. 

13.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item. 

13.9. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à contratante. 

13.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

13.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
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intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.12. As multas e demais sanções, aqui previstas, serão aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou 

penais cabíveis ou de processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO: 

14.1. Incumbirá ao contratante publicar, em diário oficial, as informações que a Lei Federal nº 

14.133/2021 exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO: 

15.1. O presente instrumento de contrato é originário do Processo Administrativo nº 1.213/2026, e 

está obrigatoriamente vinculado ao Processo de Inexigibilidade nº 008/2026. 

15.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis à espécie, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e ainda com base nas normas e princípios 

gerais dos contratos. 

15.3. As partes e as testemunhas reconhecem a forma de contratação por meios eletrônicos, digitais 

e informáticos como válida e plenamente eficaz, ainda que seja estabelecida com a assinatura 

eletrônica ou certificação fora dos padrões ICP-BRASIL, conforme disposto pelo art. 10 da Medida 

Provisória n. 2.200/2001 em vigor no Brasil. 

15.4. O presente instrumento tem caráter de título executivo  extrajudicial, nos termos do art. 784, 

Inciso III, do Código de Processo Civil. 

15.5. Fica eleito o foro da Comarca de Panambi/RS para dirimir quaisquer dúvidas provenientes da 

execução e cumprimento dele, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.6. E, por estarem assim justos e contratados, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, que depois de lido e achado vai assinados pelas partes, na presença das 

testemunhas abaixo declaradas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Condor/RS, aos 11 de junho de 2026. 

 

 

 

              _____________________________________                        __________________________________ 

                THIAGO FELTES MARQUES LTDA                            RÔMULO TEIXEIRA CARVALHO 
                               CONTRATADA                                                     PREFEITO MUNICIPAL 

                                                                                                             

 

 

 

Testemunhas: 

 

......................................................... 
 

Nome: .............................................. 

 

CPF: ................................................. 

 

 

 

......................................................... 
 

Nome: .............................................. 

 

CPF: ................................................. 
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